
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.639 - RS (2012/0065972-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : GERCI VOLPATO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA 
APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO 
CÁLCULO DE NOVA APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO AOS 
COFRES PÚBLICOS DO NUMERÁRIO DESPENDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO COM 
O PAGAMENTO DO BENEFÍCIO OBJETO DA RENÚNCIA. RECURSO ESPECIAL 
1.334.488/SC REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado solveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que é 
direito do segurado renunciar à sua aposentadoria, a fim de reaproveitar o tempo de 
contribuição no cálculo de nova jubilação, independentemente do regime previdenciário 
em que se encontra, estando dispensado de devolver os proventos já recebidos.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão 
não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, que não 
podem ser ampliados.

5.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

6.   Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do 
art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS. 

7.   Embargos de Declaração do INSS rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 21 de novembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.639 - RS (2012/0065972-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : GERCI VOLPATO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental em 

Recurso Especial opostos pelo INSS ao acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM 

DE SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 

NOVA APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO AOS 

COFRES PÚBLICOS DO NUMERÁRIO DESPENDIDO PELA 

ADMINISTRAÇÃO COM O PAGAMENTO DO BENEFÍCIO OBJETO DA 

RENÚNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.334.488/SC REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 

DESPROVIDO. 

1.   A admissão de Recurso Extraordinário com base na 

existência de repercussão geral não impede o normal andamento das 

demandas em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. 

Precedentes.

2.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 

art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, 

vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta 

infringência, ainda que para fins de prequestionamento.

3.   Esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do 

Recurso Especial 1.334.488/SC, representativo da controvérsia, de que é 

direito do segurado renunciar à sua aposentadoria, a fim de reaproveitar o 

tempo de contribuição no cálculo de nova jubilação, independentemente do 

regime previdenciário em que se encontra, estando dispensado de devolver 

os proventos já recebidos.

4.   Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade 

do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto 

desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS. 

Documento: 1283787 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2013 Página  3 de 4



 
 

 

5.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

2.   Sustenta a embargante omissão no julgado quanto ao disposto 

nos arts. 5o., XXXVI, 97 e 195, caput e § 5o. e 201, caput da Constituição Federal, ao 

argumento  de que em respeito ao ato jurídico perfeito, não é possível o cômputo de 

tempo de serviço e contribuições posteriores à primeira aposentadoria para a 

concessão de nova jubilação. Aduz, ainda, que na hipótese de se concluir pela 

possibilidade de o segurado renunciar a seu benefício de aposentadoria para cálculo de 

novo benefício, deve-se determinar a restituição dos valores já recebidos, sob pena de 

violação ao princípio do equilíbrio atuarial e financeiro da Previdência Social.

3.   Destaca que a irresignação não pode ser considerada 

protelatória, ainda que o decisum impugnado encontre amparo em jurisprudência 

firmada em sede de Recurso Repetitivo, uma vez que pretende o acesso ao Supremo 

Tribunal Federal, por meio do enfrentamento das questões constitucionais pertinentes 

ao caso.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.639 - RS (2012/0065972-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : GERCI VOLPATO 
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA 

DA APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR O TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE NOVA APOSENTADORIA. 

DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO AOS COFRES PÚBLICOS DO 

NUMERÁRIO DESPENDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO COM O 

PAGAMENTO DO BENEFÍCIO OBJETO DA RENÚNCIA. RECURSO 

ESPECIAL 1.334.488/SC REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA 

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

DO INSS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado solveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que é direito do segurado renunciar à sua aposentadoria, a fim 

de reaproveitar o tempo de contribuição no cálculo de nova jubilação, 

independentemente do regime previdenciário em que se encontra, estando 

dispensado de devolver os proventos já recebidos.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo 

da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 

específicos, que não podem ser ampliados.
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5.   É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

6.   Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade 

do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto 

desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS. 

7.   Embargos de Declaração do INSS rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, 

confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 
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PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 

mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior 

Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais apontados pela 

Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação 

da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do 

Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 11.621/DF, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca a embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, no caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 

asseverou que esta Corte já se manifestou sobre a quaestio sob análise, 

pronunciando-se em sede de Recurso Especial Repetitivo que é possível ao segurado 
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renunciar à sua aposentadoria e reaproveitar o tempo de contribuição para fins de 

concessão de benefício no mesmo regime previdenciário ou em regime diverso, 

estando dispensado de devolver os proventos já recebidos.

8.   Ademais, é vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ART. 1.º-F DA LEI N.º 9.494/97. REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 11.960/09. 

JUROS MORATÓRIOS. CRITÉRIO DE CÁLCULOS. ALTERAÇÃO. 

APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM ANDAMENTO. INVIABILIDADE. 

APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.

1. Conforme o art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos 

de Declaração têm por escopo sanar obscuridade, contradição ou omissão 

na decisão impugnada, o que não ocorreu no caso em tela.

2. Deveras, o aresto embargado, devidamente fundamentado na 

jurisprudência desta Corte Superior, foi suficientemente claro ao asseverar 

que a Lei n.º 11.960/2009, que modificou o texto do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, alterando o critério de cálculo dos juros de mora, não pode 

incidir sobre os processos em curso, por possuir natureza instrumental 

material.

3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do 

direito federal infraconstitucional, não se presta à análise de dispositivos da 

Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento, com 

o intuito de interposição de recurso extraordinário.

4. Embargos declaratórios rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

1.180.450/RS, 5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 17.12.2010).

9.   Enfatize-se, ainda, que não há que se falar em declaração de 

inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado 

ao texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS.
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10.  Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração do INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0065972-0 REsp 1.317.639 / RS

Número Origem: 50028237320114047000

EM MESA JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERCI VOLPATO
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GERCI VOLPATO
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : GERCI VOLPATO
ADVOGADA : PRISCILA CAMPANINI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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